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Aos acusados ELIANDRO DA SILVA SOBRINHO e FERNANDO DA SILVA GAMA, qualificados nos autos, foi imputado o delito tipificado no art. 305 do Código Penal Militar, porque, segundo denúncia do Ministério Público acostada às fls. 02/02A: ´No dia 29 de maio de 2009, por volta das 12h00min, na Av. Ermerinda s/nº, curva do Ceara, Jurujuba, Niterói/RJ, os denunciados, de forma livre e consciente, em serviço, com união de ações e desígnios e abuso de poder, exigiram, em proveito próprio e em razão de suas funções, vantagem indevida da vítima EVANDRO LAUREANO DE OLIVEIRA. Ao abordarem EVANDRO, que estava na direção de uma motocicleta Honda, modelo CG 125, Placa LKQ 5964, os denunciados constataram estar o mesmo sem a respectiva Carteira Nacional de Habilitação. Ato contínuo, exigiram a quantia de R$ 20,00 (vinte reais) para liberá-lo, valor que a vítima não possuía no momento, sendo combinado então que o pagamento seria realizado na parte da tarde, no local de trabalho da mesma´. Foi a denúncia recebida em 29/07/2010, conforme fls. 104, vindo instruída com os autos do Inquérito Policial Militar instaurado pela Portaria nº 009/2605/2009, do 22º Batalhão de Polícia Militar. Citados (fls. 114 e 116), foram os acusados interrogados, conforme termos de fls. 121/125. Em Juízo, foram ouvidas três testemunhas arroladas na denúncia, conforme termos acostados às fls. 156/159, bem como duas testemunhas arroladas pela Defesa, conforme termos de fls. 181/183 e 209. Em diligências, foram intimadas as partes, conforme fls. 214vº/215. Folhas de Antecedentes Criminais dos acusados às fls. 219/223, sem outras anotações. O Ministério Público, em alegações finais, às fls. 224/229, requer a condenação dos acusados, na forma da denúncia, eis que os fatos narrados na inicial acusatória restaram devidamente comprovados. Neste sentido, destaca que, apesar da negativa de autoria dos acusados, os quais, todavia, confirmaram a abordagem à vítima, bem como que a mesma não possuía documentação regularizada, as testemunhas FERNANDO e EVANDRO confirmam a prática do delito, conforme narrado na denúncia. Salienta, ainda, que as testemunhas arroladas pela Defesa não presenciaram os fatos, não afastando a certeza trazida aos autos pelos depoimentos prestados pelas testemunhas arroladas na denúncia. Ao final, pugna pelo reconhecimento das circunstâncias agravantes imputadas. A Defesa Técnica dos acusados, em alegações finais acostadas às fls. 230/236, requer a absolvição dos acusados ou, subsidiariamente, a desclassificação para o ´delito descrito no artigo 317, cumulado com parágrafo 2º do Código Penal´, em síntese porque: os fatos não se passaram como narrado na denúncia; há contradição nas declarações prestadas pela testemunha DANIELLE e entre as desta e a vítima; as testemunhas DANIELLE e FERNANDO são parentes do CEL PM MARCOS JARDIM; há relatos de que um dos policiais, ao entrar no restaurante, dirigiu-se diretamente ao banheiro; na verdade, testemunha e vítima é que praticaram crimes, previsto no Código de Trânsito; os réus ostentam comportamento ´ótimo´, sendo primários e com bons antecedentes; os policiais, se cometeram crime, não ´exigiram´ vantagem indevida, mas a ´solicitaram´, devendo suas condutas serem desclassificadas para o delito tipificado no art. 317 do Código Penal, perante uma das Varas Criminais comuns da Comarca de Niterói. Este é o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO. Trata-se de ação penal pública incondicionada deflagrada em face dos réus ELIANDRO DA SILVA SOBRINHO e FERNANDO DA SILVA GAMA, qualificados nos autos, como incursos nas sanções do art. 305 do Código Penal Militar, conforme narrado na denúncia. Encerrada a instrução criminal, no tocante à autoria delitiva imputada aos acusados, ao contrário do que pretende fazer crer a combativa Defesa Técnica, a mesma restou sobejamente confirmada, em que pese a negativa de autoria dos réus em seus interrogatórios (o que é esperado nos casos de crimes desta natureza, cometidos na clandestinidade), conforme se passa a discorrer. Em seus interrogatórios, cujos termos encontram-se acostados às fls. 121/125, os acusados ELIANDRO DA SILVA SOBRINHO e FERNANDO DA SILVA GAMA, de forma uníssona, negaram a prática dos fatos narrados na denúncia. Ambos afirmaram que se dirigiam para almoçar em Jurujuba quando avistaram uma motocicleta cujo piloto assustou-se ao deparar-se com a viatura, razão pela qual determinaram que o mesmo parasse, quando constataram que o motociclista não possuía nem a carteira nacional de habilitação nem o documento do veículo. Determinaram, então, que o motociclista fizesse contato com o proprietário do veículo, o que foi feito, sendo certo que, posteriormente, chegou uma senhora, a qual apresentou o documento regularizado da motocicleta, tendo a mesma sido orientada a não mais permitir que aquela pessoa conduzisse o veículo, posto não possuir CNH. Aduziram que não foram tomadas outras providências posto não ser sua atribuição, nem haver APTRAN próximo, razão pela qual o motociclista foi liberado, tendo saindo empurrando a moto, ao passo que os policiais deram carona para a proprietária do veículo até seu restaurante, eis que almoçariam próximo ao local. O SGT PM ELIANDRO, 1º acusado, ainda acrescentou que na volta do almoço seu colega de farda ´quis ir ao banheiro no restaurante da proprietária da motocicleta, por volta das 15h30min´, sendo que ´o companheiro do interrogando foi ao banheiro e retornou cinco minutos após´. Por fim, ainda acrescentou aquele interrogando que ´recebeu ligação da P/2 determinando que se apresentasse, uma vez que o CEL PM JARDIM, parente da proprietária do restaurante, tinha ligado, dizendo que o interrogando tinha pedido dinheiro´. Como se poderá inferir, as declarações dos acusados se coadunam com os relatos prestados pelas testemunhas arroladas na denúncia, exceto no que toca à negativa de autoria, a qual restou solteira nos autos, em total dissonância com toda a rica e detalhada prova testemunhal obtida com as declarações das testemunhas arroladas na exordial acusatória, especialmente as da vítima, que se mostraram aptas e idôneas a ensejar o presente decreto condenatório, senão vejamos: Instada a confirmar suas declarações em sede judicial, a vítima, EVANDRO LAUREANO DE OLIVEIRA, no Juízo deprecado, conforme termo de fls. 159, prestando depoimento coerente e esclarecedor, repetindo de forma plena o teor de suas declarações prestadas quando das investigações (fls. 99/100), relatou serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia, tendo narrado que ´realmente os policiais militares solicitaram dinheiro, na quantia de vinte reais´ (grifei), sendo que, como não dispunha de tal quantia no momento da abordagem, ´combinou de pagar o valor combinado na parte da tarde no restaurante onde trabalha´, ´em torno de 14:30 ou 15:00h´. Esclareceu que ´conduzia a moto sem habilitação´, a qual pertencia ao seu patrão, o sr. FERNANDO. Neste contexto, ressalta-se que a palavra da vítima é prova de grande relevância nos casos de crimes cometidos na clandestinidade, tendo em vista que normalmente ocorrem na ausência de testemunhas, como é o caso dos autos. Outrossim, além de descrever a dinâmica do evento de forma plenamente crível e coerente, suas declarações se coadunam perfeitamente com o robusto conjunto probatório carreado ao feito, como será discorrido em seguida, sendo certo que não se mostra crível que, sem qualquer motivo aparente - já que, segundo os acusados, o condutor da motocicleta foi liberado, apesar de não possuir habilitação - a vítima teria relatado tais fatos em sede policial, bem como na instrução criminal, somente com a intenção de incriminar os policiais, levianamente. DANIELLE FARIA DE ALMEIDA, em sede judicial, sob o crivo do contraditório, conforme termo de fls. 157/158, relatou que, ao chegar ao local da abordagem, soube através de seu funcionário EVANDRO que ´já estava tudo resolvido com os policiais, inclusive o mesmo já estava subindo na moto para concluir a entrega da quentinha´, sendo que ´os próprios policiais ofereceram carona para a depoente na viatura policial´. Aduziu que ´pelo que soube pelo seu funcionário, o acerto do dinheiro seria feito no estabelecimento comercial´. Esclareceu que seu marido fez contato com o Comandante do Batalhão, CEL PM MARCOS JARDIM, que solicitou que anotassem o RG e o nome dos policiais, além do número da viatura, quando os mesmos chegassem ao restaurante, o que foi feito. Aduziu que os acusados não receberam o dinheiro, sendo certo que ´quando os policiais chegaram ao estabelecimento comercial, apenas um deles adentrou no estabelecimento comercial, mas não se dirigiu à depoente ou a seu esposo´, mas sim, pelo que soube, ´o policial se dirigiu direto ao banheiro e saiu´, sem pedir nada. Ao final, afirmou que ´quando foi atender ao chamado de seu funcionário, não estava com dinheiro na bolsa´, que ´não comentou com os acusados eventual parentesco da depoente com o Cel. Marcus Jardim´, bem como que ´no mesmo dia em que comunicou o fato ao Comandante Marcos Jardim, os policiais foram até o restaurante´. FERNANDO DE CARVALHO, conforme fls. 156, em Juízo, relatou que ´tomou conhecimento do ocorrido através de um telefonema de sua esposa, dando conta de que a moto conduzida por seu funcionário havia sido detida por policiais e que os mesmos estavam solicitando vinte reais para sua liberação´ (grifei), tendo sido informado de que ´os policiais iriam passar no estabelecimento comercial do depoente no mesmo dia, na parte da tarde´, razão pela qual contatou o CEL PM MARCOS JARDIM, que o orientou a anotar o número da viatura quando da chegada dos policiais, o que foi feito assim que a viatura parou na frente do estabelecimento. Relatou que ´um dos policiais entrou sem falar nada com ninguém e logo depois saiu´. O TEN PM RÔMULO BRANCO DIAS, neste Juízo, conforme fls. 181/183, afirmou que recebeu determinação para comparecer a um restaurante verificar uma denúncia, segundo a qual ´uma viatura teria abordado um entregador do restaurante e pedido determinada quantia em dinheiro´. Já no local, conversou com o dono ou gerente, o qual ´disse que o entregador dele teria afirmado ter sido abordado por uma viatura, sendo que os policiais teriam pedido dinheiro por causa de um documento´. Esclareceu que esteve no restaurante por volta de 12h30min e 13h. Por fim, JOSÉ CARLOS RIBEIRO DOS SANTOS, em sede judicial, conforme fls. 209, relatou que ´é comum e o depoente já viu em vários locais os policiais utilizando banheiros de restaurantes e bares bem como se alimentando em restaurantes estando fardados e de serviço´. Deste modo, diante do robusto conjunto probatório carreado ao feito, lamentavelmente, exsurge dos autos, ao contrário do que alega a combativa Defesa Técnica, que a prova produzida não é frágil ou se baseia somente em declarações contraditórias prestadas pela vítima e demais testemunhas, sendo suficiente para ensejar o presente decreto condenatório, não restando qualquer dúvida de que os acusados exigiram, em razão de sua função, vantagem indevida a fim de deixar de tomar as medidas de praxe em razão de o condutor do veículo, EVANDRO, não possuir habilitação, nada havendo nos autos que desacredite o depoimento da mesma, bem como das demais testemunhas, até porque não haveria qualquer motivo para que imputasse condutas tão graves a pessoas que sabia inocentes. Destaque-se, eventual parentesco com Oficial da PMERJ não tem o condão de macular o conjunto probatório, não havendo qualquer relação de tal circunstância com eventual tentativa de incriminar os réus de maneira leviana. Insta salientar que o delito de concussão, cujo núcleo está na exigência de vantagem indevida em razão do exercício de função pública, tem-se como havido quando as declarações da vítima são coerentes e condizem com os elementos probatórios carreados ao feito, como na hipótese dos autos, sendo prescindível a comprovação cabal da obtenção da vantagem indevida, no caso, R$ 20,00 (vinte reais), já que tal prova somente tem o condão de demonstrar o exaurimento do crime em tela, já que sua consumação ocorrera antes, quando da mera exigência daquela vantagem indevida. Neste sentido, cumpre observar que o crime de concussão imputado aos acusados é essencialmente formal e consuma-se com o simples fato da exigência da vantagem indevida, como ocorreu no caso dos autos. Cabe salientar, ao contrário do que sustenta a Defesa, que a conduta dos acusados amolda-se perfeitamente ao crime de concussão, previsto no art. 305 do Código Penal Militar (´exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida´), ainda que no termo de declarações tenha constado o verbo ´solicitar´, o qual, in casu, funciona como um sinônimo, posto que a iniciativa foi tomada pelo próprio policial militar. Caso a vítima atuasse como corruptor, tomando a iniciativa de oferecer ou prometer vantagem indevida, e os policiais, corrompidos, a recebessem ou aceitassem promessa, incidiriam sim no crime de corrupção passiva, com fulcro no art. 308 do Código Penal Militar, e não no Código Penal (comum), como requereu a Defesa, o que não ocorreu no caso sub judice. Assim, não se vislumbra nos autos qualquer dúvida para com relação à conduta imposta aos acusados, sendo a prova produzida clara e capaz de constituir dentro dos autos certeza quanto ao comportamento dos mesmos. Ao contrário do que afirma a Defesa, a vítima narrou a dinâmica do evento delituoso detalhadamente, com perfeita harmonia e coerência, inclusive quando cotejadas suas declarações com os relatos das testemunhas arroladas na denúncia, e também pela Defesa. Destaque-se, não existe a suposta contradição apontada pela Defesa quanto às declarações da testemunha DANIELLE, já que restou claro nos autos que esta, no local da abordagem, somente soube que nada havia a fazer, já que a entrega do dinheiro ocorreria posteriormente, ao passo que no restaurante ficou sabendo de toda a empreitada criminosa. Cumpre salientar, ainda, que restou plenamente demonstrado nos autos pelos relatos da vítima, bem como pelas declarações dos acusados, que estes, quando da empreitada criminosa, encontravam-se de serviço, devidamente fardados e em viatura caracterizada, razão pela qual se faz mister reconhecer a agravante genérica prevista no artigo 70, II, l, do Código Penal Militar, não havendo que se falar em bis in idem, já que os crimes militares podem perfeitamente ser cometidos quando os policiais não estão em serviço, mas atuando em razão da sua função. Todavia, o mesmo não pode ser asseverado no que toca à agravante prevista na alínea g daquele mesmo dispositivo legal. Isto porque a conduta em si dos acusados já denota o abuso de poder ou violação de dever inerente ao cargo, estando incluída nos próprios tipos penais em tela. Por fim, no tocante à culpabilidade, não incidem quaisquer causas de justificação previstas na lei penal militar. Igualmente, não se cogitaram quaisquer causas de exclusão da reprovabilidade da conduta dos réus, razão pela qual se justifica a procedência da pretensão punitiva estatal. Ante todo o exposto, percebe-se que os acusados, a quem a Constituição da República delegou a ´preservação da ordem pública´, utilizaram-se de suas fardas e do poder ostensivo inerente a sua função para obter vantagens ilícitas, em atuação ainda mais danosa do que aquela perpetrada pelos bandidos que se comprometeram a combater. Espera-se que o presente provimento jurisdicional sirva de exemplo para aqueles que, assim como os réus, amparados na certeza da impunidade, infelizmente ainda utilizam suas fardas contra a população indefesa, para que dirijam suas condutas com a honestidade e retidão que se espera, mas também que sirva tanto de incentivo para os bons policiais, cuja atuação honra o nome da Corporação, quanto de resposta para a população carioca, já tão sofrida com os bandidos ´comuns´ e que se mostra cada vez mais cética acerca da punição desses criminosos. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido formulado na denúncia para CONDENAR OS ACUSADOS ELIANDRO DA SILVA SOBRINHO E FERNANDO DA SILVA GAMA, qualificados nos autos, como incursos nas sanções do art. 305 c/c art. 70, II, l, ambos do Código Penal Militar, passando-se à fixação das penas: 1. ELIANDRO DA SILVA SOBRINHO: Observadas as diretrizes do art. 69 e seguintes da norma penal militar vigente, analisando as circunstâncias judiciais, avaliando-se a personalidade e conduta social do réu, intensidade do dolo e demais circunstâncias envolvidas no episódio, atenta, ainda, para o fato de que o réu deve ser considerado primário, eis que não ostenta outras anotações em sua FAC, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos de reclusão, a qual aumento de um quinto (art. 73 do CPM), em razão da circunstância agravante reconhecida pelo Juízo, fixando-a em 02 (dois) anos, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, pena que torno definitiva, na ausência de outras causas modificadoras de relevo. 2. FERNANDO DA SILVA GAMA: Pelas mesmas razões expostas em relação ao 1º acusado, ponderando-se especialmente a comunhão de seus desígnios criminosos, concretizada na recíproca complementaridade de suas condutas, bem como a primariedade atestada por sua FAC sem anotações, do mesmo modo, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos de reclusão, a qual aumento de um quinto (art. 73 do CPM), em razão da circunstância agravante reconhecida pelo Juízo, fixando-a em 02 (dois) anos, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, pena que torno definitiva, na ausência de outras causas modificadoras de relevo. De acordo com o artigo 61 do Código Penal Militar, e artigo 33 do Código Penal, o regime inicial para o cumprimento das penas é o ABERTO, em razão do quantum aplicado aos acusados. Considerando encontrarem-se os acusados em liberdade, reconheço o direito de assim permanecerem até o trânsito em julgado desta sentença penal condenatória, pelo que concedo o direito de apelarem em liberdade, deixando de expedir os respectivos mandados de prisão neste momento. De acordo com o art. 30, XIII, da Lei n.º 8.457/92 (LOJMU), comunique-se ao Comando dos réus o resultado do julgamento. Sem custas, na forma do art. 712 da Lei Processual Castrense. Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos réus no livro do Rol dos Culpados, atendendo-se ao disposto no art. 5º, inciso LVII, da Carta Magna, e, ainda, expeçam-se mandados de prisão e cartas de execução de sentença à VEP, dando-se baixa na distribuição e arquivem-se ao final. Publicada esta em mãos do Sr. Escrivão, registre-se e sejam as partes e réus intimados. 
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